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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835

DIRETORIA LEGISLATIVA


COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA
PARECER Nº 619 / 2024
RELATÓRIO:   
Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 297/2024, de autoria do Senhor Deputado Wellington do Curso, que “institui a Política Estadual de Segurança Alimentar para os Povos Quilombolas, no âmbito do Estado do Maranhão”.

O Projeto de Lei, sob exame, prevê, em seus termos, que a Política Estadual de Segurança Alimentar para os Povos Quilombolas no Estado do Maranhão (PESAPQ-MA) tem por objetivos formular e implementar políticas e planos de segurança alimentar e nutricional sustentável, estimular a integração dos esforços entre Governo e sociedade civil, bem como promover o acompanhamento, o monitoramento e a avaliação da segurança alimentar e nutricional sustentável, e que será regida pelas seguintes diretrizes:  promoção e incorporação da dimensão do direito humano à alimentação adequada e saudável nas políticas públicas; promoção do acesso à alimentação de qualidade e de modos de vida saudável; promoção da educação alimentar e nutricional; ampliação e fortalecimento das ações de alimentação e nutrição em todos os níveis de atenção à saúde; preservação e recuperação do meio ambiente, dos recursos hídricos e garantindo o acesso à água de qualidade para consumo humano e produção; garantia e fortalecimento da regionalização das ações intersetoriais voltadas à Segurança Alimentar nos territórios quilombolas; realização de ações complementares, no âmbito desta lei, em apoio à reforma agrária, para identificação, regularização, demarcação, distribuição e titulação das terras públicas do Estado para os povos e comunidades tradicionais; fortalecimento e autonomia da agricultura familiar, com estruturação e desenvolvimento de sistemas de base agroecológica de produção, extração, processamento e distribuição de alimentos, orientando prioritariamente para o suprimento das necessidades de abastecimento local.
Em sendo analisados os dispositivos da proposição, observamos a relevância do presente projeto, contudo, alguns detalhes técnicos merecem destaque.

Inicialmente, cabe lembrar que não existe nenhuma dúvida quanto à competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal para legislar concorrentemente sobre proteção e defesa da saúde. Cabendo à União editar as normas gerais e aos estados suplementá-las, exercendo a competência legislativa plena (supletiva) em caso de ausência de norma geral federal (CF/88, arts. 24, XII, c.c, art. 23, II)

Assim, à vista dos dispositivos mencionados, resulta inequívoca a competência estadual para dispor normativamente sobre a matéria. 

Tendo em vista que a temática contida no bojo da proposição relaciona-se à instituição de política pública estadual, a princípio, a proposição se insere no âmbito daquelas de iniciativa privativa do Governador a que se refere do art. 43 da Constituição do Estado do Maranhão. 

Viabiliza-se, contudo, a apresentação de projeto de lei de iniciativa parlamentar na criação de políticas públicas desde que, em respeito ao Princípio da Separação entre os Poderes, não haja interferência na estrutura organizacional da administração pública do Poder Executivo e nem se atribuam competências a órgãos e entidades estatais. 

A instituição de política pública estadual, mediante Projeto de Lei de iniciativa parlamentar, torna-se juridicamente viável contanto que a política se restrinja à definição de diretrizes, parâmetros e objetivos, como nos artigos do presente projeto de lei.
Entretanto, para melhor aplicabilidade do seu objetivo, somos pela aprovação da propositura de Lei, com a supressão do art. 10, renumerando-se os demais.

VOTO DO RELATOR:

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 297/2024, com a supressão do dispositivo acima sugerido.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:

Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 297/2024, nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.

                 SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, em 16 de outubro de 2024.  

                                        Presidente: Deputado Neto Evangelista
                                     Relator: Deputado Davi Brandão
Vota a favor:                                                              Vota contra:

Deputado Glalbert Cutrim                                           _________________________

Deputado Eric Costa                                                    _________________________

Deputado Florêncio Neto                                            _________________________

__________________________                                 _________________________
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